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Legislação referente ao PDDE e correlata

· O FNDE foi criado pela Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e alterada pelo Decreto–Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969.
· A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDB (Nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996)
· PDDE criação - Medida Provisória no 1.784, de 14 de dezembro de 1998 
· Em 24 de agosto de 2001, por meio da MP nº. 2.178-36, novamente o PDDE foi instituído
· FUNDEB Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 EC 53/2006 e regulamentado pela Lei N. 11.494/2007. No segundo mandato do presidente Lula, o só seria institucionalizado como política pública permanente de financiamento da educação pública por meio da Emenda Constitucional n° 108, de 27 de agosto de 2020, e encontra-se regulamentado pela Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
· Criado em 2007, o Plano de Ações Articuladas (PAR) é uma estratégia de assistência técnica e financeira iniciada pelo Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, instituído pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007
· EM Nº 59, de 11 de novembro de 2009 - obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos
· O programa PDDE foi criado pela Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 e regulamentado pela Resolução CD/FNDE/MEC nº 15, de 16 de setembro de 2021
· Lei n° 12.695, de 25 de julho de 2012, que dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da União no âmbito do Plano de Ações Articuladas- PAR 
· Lei nº 12.816, de 5/6/2013 Dispõe sobre o apoio da União às redes públicas de educação básica na aquisição de veículos para o transporte escolar, e permite que os entes federados usem o registro de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em ações e projetos educacionais;
· Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014 que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE)
· novo FUNDEB foi instituído como instrumento permanente de financiamento da educação pública por meio da Emenda Constitucional n° 108, de 27 de agosto de 2020, e encontra-se regulamentado pela Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020
· O programa PNATE foi criado pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, sendo regulamento pela Resolução nº 18, de 22 de outubro de 2021
· Decreto nº 11.162, de 4/8/2022 - Disciplina o Programa Caminho da Escola;
· Lei nº 9.533, 10 de dezembro de 1997 - DOU de 11/12/97 - autoriza o poder executivo a conceder apoio financeiro aos Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações educativas.

